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LEI Nº 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991

Dispõe sobre a Política Agrícola.

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO XIII
 DO CRÉDITO RURAL

Art. 48. O crédito rural, instrumento de financiamento da atividade rural,
será suprido por todos os agentes financeiros sem discriminação entre eles, mediante
aplicação compulsória, recursos próprios livres, dotações das operações oficiais de
crédito, fundos e quaisquer outros recursos, com os seguintes objetivos:

I - estimular os investimentos rurais para produção, extrativismo não
predatório, armazenamento, beneficiamento e instalação de agroindústria, sendo esta,
quando realizada por produtor rural ou suas formas associativas;

II - favorecer o custeio oportuno e adequado da produção, do extrativismo
não predatório e da comercialização de produtos agropecuários;

III - incentivar a introdução de métodos racionais no sistema de produção,
visando ao aumento da produtividade, a melhoria do padrão de vida das populações
rurais e à adequada conservação do solo e preservação do meio ambiente;

IV - (vetado);
V - propiciar, através de modalidade de crédito fundiário, a aquisição e

regularização de terras pelos pequenos produtores, posseiros e arrendatários e
trabalhadores rurais;

VI - desenvolver atividades florestais e pesqueiras.
§ 1º Quando destinado a agricultor familiar ou empreendedor familiar rural,

nos termos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, o crédito rural terá por
objetivo estimular a geração de renda e o melhor uso da mão-de-obra familiar, por meio
do financiamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não agropecuários,
desde que desenvolvidos em estabelecimento rural ou áreas comunitárias próximas,
inclusive o turismo rural, a produção de artesanato e assemelhados.

* § 1º acrescido pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008.
§ 2º Quando destinado a agricultor familiar ou empreendedor familiar rural,

nos termos do art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, o crédito rural poderá ser
destinado à construção ou reforma de moradias no imóvel rural e em pequenas
comunidades rurais.

* § 2º acrescido pela Lei n. 11.718, de 20/06/2008.

Art. 49. O crédito rural terá como beneficiários produtores rurais
extrativistas não predatórios e indígenas, assistidos por instituições competentes,
pessoas físicas ou jurídicas que, embora não conceituadas como produtores rurais, se
dediquem às seguintes atividades vinculadas ao setor:
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CAPÍTULO XXIII
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
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Art. 103. O Poder Público, através dos órgãos competentes, concederá
incentivos especiais ao proprietário rural que:

I - preservar e conservar a cobertura florestal nativa existente na
propriedade;

II - recuperar com espécies nativas ou ecologicamente adaptadas as áreas já
devastadas de sua propriedade;

III - sofrer limitação ou restrição no uso de recursos naturais existentes na
sua propriedade, para fins de proteção dos ecossistemas, mediante ato do órgão
competente, federal ou estadual.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, consideram-se incentivos:
I - a prioridade na obtenção de apoio financeiro oficial, através da concessão

de crédito rural e outros tipos de financiamentos, bem como a cobertura do seguro
agrícola concedidos pelo Poder Público.

II - a prioridade na concessão de benefícios associados a programas de infra-
estrutura rural, notadamente de energização, irrigação, armazenagem, telefonia e
habitação;

III - a preferência na prestação de serviços oficiais de assistência técnica e
de fomento, através dos órgãos competentes;

IV - o fornecimento de mudas de espécies nativas e/ou ecologicamente
adaptadas produzidas com a finalidade de recompor a cobertura florestal; e

V - o apoio técnico-educativo no desenvolvimento de projetos de
preservação, conservação e recuperação ambiental.

Art. 104. São isentas de tributação e do pagamento do Imposto Territorial
Rural as áreas dos imóveis rurais consideradas de preservação permanente e de reserva
legal, previstas na Lei nº 4.771, de 1965, com a nova redação dada pela Lei nº 7.803, de
1989.

Parágrafo único. A isenção do Imposto Territorial Rural - ITR estende-se às
áreas da propriedade rural de interesse ecológico para a proteção dos ecossistemas,
assim declarados por ato do órgão competente - federal ou estadual - e que ampliam as
restrições de uso previstas no caput deste artigo.
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LEI Nº 10.831, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre a agricultura orgânica e dá
outras providências.

Art. 1º Considera-se sistema orgânico de produção agropecuária todo aquele
em que se adotam técnicas específicas, mediante a otimização do uso dos recursos
naturais e socioeconômicos disponíveis e o respeito à integridade cultural das
comunidades rurais, tendo por objetivo a sustentabilidade econômica e ecológica, a
maximização dos benefícios sociais, a minimização da dependência de energia não-
renovável, empregando, sempre que possível, métodos culturais, biológicos e
mecânicos, em contraposição ao uso de materiais sintéticos, a eliminação do uso de
organismos geneticamente modificados e radiações ionizantes, em qualquer fase do
processo de produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização,
e a proteção do meio ambiente.

§ 1º A finalidade de um sistema de produção orgânico é:
I - a oferta de produtos saudáveis isentos de contaminantes intencionais;
II - a preservação da diversidade biológica dos ecossistemas naturais e a

recomposição ou incremento da diversidade biológica dos ecossistemas modificados em
que se insere o sistema de produção;

III - incrementar a atividade biológica do solo;
IV - promover um uso saudável do solo, da água e do ar, e reduzir ao

mínimo todas as formas de contaminação desses elementos que possam resultar das
práticas agrícolas;

V - manter ou incrementar a fertilidade do solo a longo prazo;
VI - a reciclagem de resíduos de origem orgânica, reduzindo ao mínimo o

emprego de recursos não-renováveis;
VII - basear-se em recursos renováveis e em sistemas agrícolas organizados

localmente;
VIII - incentivar a integração entre os diferentes segmentos da cadeia

produtiva e de consumo de produtos orgânicos e a regionalização da produção e
comércio desses produtos;

IX - manipular os produtos agrícolas com base no uso de métodos de
elaboração cuidadosos, com o propósito de manter a integridade orgânica e as
qualidades vitais do produto em todas as etapas.

§ 2º O conceito de sistema orgânico de produção agropecuária e industrial
abrange os denominados: ecológico, biodinâmico, natural, regenerativo, biológico,
agroecológicos, permacultura e outros que atendam os princípios estabelecidos por esta
Lei.

Art. 2º Considera-se produto da agricultura orgânica ou produto orgânico,
seja ele in natura ou processado, aquele obtido em sistema orgânico de produção
agropecuário ou oriundo de processo extrativista sustentável e não prejudicial ao
ecossistema local.
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Parágrafo único. Toda pessoa, física ou jurídica, responsável pela geração
de produto definido no caput deste artigo é considerada como produtor para efeito desta
Lei.
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